Comarca de Angra dos Reis - 2ª Vara Cível
Juíza: Ivan Pereira Mirancos Junior
Processo nº 0000955-42.2008.8.19.0003 (2008.003.000959-0)
1) Mantenho a decisão agravada pelos próprios fundamentos e determino que o agravo de fls. 492/495 fique retido nos autos. 2) SENTENÇA: Trata-se de ação civil pública proposta pelo MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS em face de JOAQUIM JOSÉ DE LA TORRE ARANDA, sob alegação de realização de construção com danos causados ao meio ambiente. O autor, em síntese, alegou que o réu realizou movimento de terra, suprimiu elementos arbóreos, realizou dragagem para criação de praia artificial, edificou aterro e muro de arrimo sobre o espelho d'água, sobre o costão rochoso e sobre o manguezal no imóvel situado na Praia do Sítio Forte, Ilha Grande, Angra dos Reis, em área denominada de zona de preservação permanente, sem a prévia e necessária licença municipal. Requereu a condenação do réu a promover a demolição das construções, com a remoção dos destroços, assim como ao pagamento de indenização pelos danos morais coletivos e, por fim, que seja obrigado a recuperar os danos causados ao meio ambiente. Decisão de fls. 212 que declinou da competência para a Justiça Federal, ante o interesse da União Federal, tendo o feito retornado a este Juízo por força de determinação do STJ (fls. 361/363) em conflito negativo de competência. Decisão de fls. 231/232 que deferiu a liminar. O réu, devidamente citado às fls. 286v, apresentou contestação, em que alegou que em razão do embargo administrativo da obra, paralisou as construções. Afirmou que não houve dano ambiental. Pugnou pela improcedência dos pedidos autorais. Saneador às fls. 369. Laudo pericial às fls. 417/447, com os esclarecimentos de fls. 459/462, sendo que houve a devida manifestação das partes às fls. 449/451, 453/455, 464/468. Decisão de fls. 473 que indeferiu a impugnação da parte ré ao laudo pericial. O Ministério Público, às fls. 474/491, opinou pela procedência dos pedidos. É o relatório. Decido. Como não existem questões de natureza prévia pendentes de apreciação judicial, sejam de caráter preliminar, sejam de índole meramente prejudicial, passa-se diretamente à análise do mérito da causa. Segundo o Plano Diretor do Município de Angra dos Reis, em especial o seu artigo 91, ´a´, ´constituem zona de preservação permanente: os manguezais, restingas, praias, costões rochosos e cavidades naturais subterrâneas e subaquáticas´. Também existe previsão em diversas outras legislações e nas Constituições Estadual e Federal. Desta forma, de acordo com a legislação municipal acima indicada, não será admitida nenhuma construção, por mínima que seja, sobre o espelho d'água e sobre o costão rochoso, para justamente preservar, proteger, defender, conservar e manter a plena operação dos sistemas ambientais, pois neles existe uma grande biodiversidade da água, da fauna, da flora e do próprio solo, necessária à manutenção do meio ambiente. O laudo pericial acostado aos autos indica que o muro e o aterro erigidos no imóvel pertencente ao réu se encontram situados sobre o espelho d'água e sobre o costão rochoso, que constituem zonas de preservação permanente, cuja principal característica é de ser não edificante. Informou a I. perita, ainda, que o réu efetuou movimentação de terras, retirada de cobertura vegetal e criação de praia artificial. A providência em casos desta natureza, conforme entendimento deste Juízo, seria a remoção total das construções erigidas em área não edificante, o que deve ser feito no presente caso, com a demolição do muro e a retirada do aterro. Bastam, pois, os pleitos referentes ao dano ambiental, à sua recuperação e aos danos morais coletivos. As intervenções do demandado causaram impacto no meio ambiente local, que desta forma deve ser reparado na extensão do dano sofrido. A perita do Juízo orientou como medida mitigatória que fosse recuperado o manguezal e o costão rochoso. Por fim, não há que se falar em condenação do réu ao pagamento de indenização por danos morais coletivos, pois a construção em zona de preservação permanente, cuja natureza é ser área não edificante, por si só, não possui potencialidade lesiva para causar grandes danos ambientais (restrito à área da lide), o que deve ficar suficientemente demonstrado nos autos, o que não é o caso do presente processo. Assim, se não há dano ambiental de grandes proporções, forçoso reconhecer que também não existe dano moral de índole coletiva a ser reparado pelo demandado. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES EM PARTE os pedidos contidos na petição inicial e condeno o réu a efetuar a demolição do muro de arrimo e à retirada do aterro, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do trânsito em julgado, sob pena de multa única que fixo em R$ 200.00,00 (duzentos mil reais). Condeno o réu a recuperar o costão rochoso existente no local, além da faixa de manguezal, através da elaboração de um PRAD, que deverá ser juntado aos autos, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do trânsito em julgado, sob pena de multa única que desde já fixo em R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). Tendo em vista a sucumbência recíproca entre as partes, as despesas processuais serão devidas pro rata, assim como compensados os honorários advocatícios, nos termos do artigo 21, caput do Código de Processo Civil, observada para o autor a isenção contida no artigo 17, IX da Lei Estadual nº 3.350/99. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I. Ciência ao MP.
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